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STF retira suspensão de processos sobre ‘pejotização’ na primeira instância e nos TRTs

Supremo Tribunal Federal - 18/06/2026

O ministro Gilmar Mendes, decano do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a reti-
rada da suspensão dos processos que discutem a licitude da contratação de trabalhador 
autônomo ou de pessoa jurídica para a prestação de serviços, prática conhecida como 
“pejotização”. A medida vale apenas para a primeira e a segunda instâncias da Justiça do 
Trabalho.

Em sua decisão, o relator considerou que a suspensão dos processos ainda em fase de 
instrução (produção de provas) ou pendentes de julgamento produziu um “significativo 
represamento”. Por essa razão, avaliou ser recomendável o prosseguimento dos proces-
sos perante os juízos de primeiro grau e os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), permi-
tindo a completa instrução processual e o julgamento.

“Tal providência não compromete a autoridade da futura decisão desta Corte nem a uni-
formização da interpretação constitucional da matéria, uma vez que eventuais divergên-
cias permanecerão sujeitas à incidência da tese vinculante a ser posteriormente fixada 
pelo Supremo Tribunal Federal”, destacou o ministro.

A decisão estabelece que a suspensão voltará a valer após o julgamento dos casos pelos 
TRTs. A partir dessa etapa, os processos deverão permanecer suspensos até o julgamento 
definitivo da tese sobre a “pejotização” pelo STF.
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Obtenção de novo emprego não afasta direito de gestante a indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 19/06/2026

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou um supermercado de Cruz 
Alta (RS) a pagar indenização substitutiva correspondente ao período de estabilidade 
gestacional a uma atendente que, após a dispensa, conseguiu novo emprego. O cole-
giado concluiu que a garantia provisória de emprego da gestante exige apenas que ela 
esteja grávida no momento da dispensa, e não é possível criar requisitos não previstos na 
Constituição, como a permanência em desemprego ou pedido de reintegração.

STF retira suspensão de processos sobre pejotização na primeira instância e nos TRTs

Tribunal Superior do Trabalho - 18/06/2026

A tramitação de processos sobre o tema estava suspensa desde abril do ano passado 
pelo ministro Gilmar Mendes, relator de um recurso extraordinário com agravo (ARE 
1532603) no STF, com repercussão geral (Tema 1.389). O recurso foi interposto contra de-
cisão do TST que afastou o reconhecimento do vínculo empregatício entre um corretor e 
uma seguradora, em razão de contrato de prestação de serviços firmado entre as partes, 
na modalidade de franquia.

Banco não terá de financiar campanha pública contra assédio moral

Tribunal Superior do Trabalho - 18/06/2026

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Tra-
balho decidiu que o Banco Bradesco S.A. não está obrigado a financiar campanhas pú-
blicas de combate ao assédio moral em jornais e emissoras de televisão. O colegiado 
concluiu que as medidas impostas numa ação civil pública eram desproporcionais e 
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não tinham relação direta com a finalidade de prevenir o assédio moral no ambiente de 
trabalho.

Confira os resultados da Consulta Pública da Justiça do Trabalho para metas nacionais 2027

Tribunal Superior do Trabalho - 12/06/2026

A Justiça do Trabalho divulgou os resultados da consulta pública nacional que vai contri-
buir para a definição das metas nacionais do judiciário trabalhista para 2027. A pesquisa 
foi realizada com base nos objetivos definidos na Estratégia Nacional do Poder Judiciário 
de 2021-2026.

16ª Semana Nacional da Execução Trabalhista: mobilização de 2026 terá foco em grandes 
devedores

Tribunal Superior do Trabalho - 17/06/2026

Já pensou ganhar uma ação na Justiça e, mesmo assim, não receber o valor devido? É 
justamente para evitar situações como essa que a Justiça do Trabalho promove, todos os 
anos, a Semana Nacional da Execução Trabalhista. A iniciativa é um esforço concentrado 
para transformar decisões judiciais em resultados concretos.

Banco é condenado por divulgação continuada de ranking de produtividade

Tribunal Superior do Trabalho - 16/06/2026

A divulgação de rankings de produtividade de empregados pelo Itaú Unibanco S.A. e 
pela Fundação Saúde Itaú fez a Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconhe-
cer o dano moral causado a uma gerente de negócios de São Paulo, que se sentiu cons-
trangida com a exposição. As empresas foram condenadas a pagar indenização de R$ 5 
mil por abuso do poder diretivo. 
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Novo portal de estatísticas do TST amplia acesso a dados da Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 15/06/2026

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) lançou uma nova versão do Portal de Estatísti-
cas. Com navegação mais intuitiva, linguagem simples e recursos visuais aprimorados, 
a plataforma permite que cidadãos, advogados, pesquisadores, jornalistas e gestores 
acompanhem indicadores e dados sobre a atividade jurisdicional de forma mais clara e 
acessível.

Gestantes não poderão trabalhar expostas a ruído elevado em frigorífico no RS

Tribunal Superior do Trabalho - 15/06/2026

A ministra Maria Helena Mallmann, do Tribunal Superior do Trabalho, rejeitou um recur-
so da Seara Alimentos Ltda. contra uma decisão que obriga a empresa a adotar medidas 
de proteção para trabalhadoras gestantes na unidade de Seberi (RS). Segundo a minis-
tra, a ordem fundamentou-se em relatórios técnicos e no princípio da precaução.
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Ação inédita do MTE em SP busca proteção de trabalhadores expostos ao calor extremo

Ministério do Trabalho e Emprego - 19/06/2026

A Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) deu início no último 
dia 17 de junho em São Paulo a uma ação inédita de caráter preventivo para reforçar a 
proteção de trabalhadores expostos ao calor extremo em municípios do interior do Es-
tado. Foram notificadas de forma orientativa prefeituras de nove cidades da região de 
São José do Rio Preto, com a exigência de adoção e comprovação de medidas voltadas à 
segurança e à saúde dos profissionais que desempenham atividades a céu aberto.

Em reunião com secretários de Trabalho ministro defende melhoria nos sistemas públi-
cos de emprego no país

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, durante reunião em Brasília nesta ter-
ça-feira (16), com secretários de Trabalho de vários estados e o presidente do Fórum Na-
cional de Secretários do Trabalho, Vladyson Viana, intensificou a necessidade de priori-
zar o fortalecimento das políticas públicas do MTE nos territórios. “Os municípios são os 
maiores realizadores de políticas do governo federal sendo urgente o aperfeiçoamento 
dos sistemas públicos de emprego nos estados”, afirmou.

Transformação digital e novos investimentos ampliam desafios e oportunidades para o 
mercado de trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2026

As transformações tecnológicas que vêm redesenhando o mercado de trabalho e am-
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pliando a demanda por qualificação profissional estiveram no centro dos debates do segun-
do dia do 3º Encontro Nacional da Rede de Observatórios do Trabalho, realizado nesta terça-
-feira (16), no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em Brasília.

MTE apresenta resultados das medidas de liberação extraordinária de recursos do FGTS

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) apresentou nesta terça-feira (16) os resultados 
das Medidas Provisórias (MPs) que liberaram saldos extraordinários do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), durante reunião do Conselho Curador do FGTS. Foram apre-
sentados os balanços da MP/FGTS Saúde, da MP do Saque Retido do FGTS e da MP do FGTS 
Desenrola 2.0. A reunião, presidida pelo ministro Luiz Marinho, apontou que, no governo Lula, 
foram utilizados R$ 34,7 bilhões do FGTS em saques extraordinários; nos governos anteriores, 
o montante foi de R$ 168,9 bilhões.

MTE lança novo site do Observatório do Trabalho e revista com dados estratégicos sobre o 
mercado brasileiro

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2026

Ao participar, nesta segunda-feira (15), do lançamento do novo site do Observatório Nacional 
do Mercado de Trabalho e da 5ª edição da revista Observatório do Trabalho Brasileiro, duran-
te o 3º Encontro Nacional da Rede de Observatórios do Trabalho, em Brasília, o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, destacou a importância da iniciativa para ampliar a pro-
dução e o acesso a informações estratégicas sobre o mercado de trabalho brasileiro.

Dados do trabalho orientam debate sobre redução da jornada e fim da escala 6x1, afirma 
Chico Macena

Ministério do Trabalho e Emprego - 15/06/2026
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Encontro Nacional da Rede de Observatórios do Trabalho, realizado nesta segunda-feira (15), 
foi aberto com debates sobre a redução da jornada de trabalho de 44 para 40 horas semanais 
e com a apresentação dos resultados da pesquisa TIC Empresa 2025, realizada pelo Núcleo 
de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), entidade responsável por implementar 
decisões e projetos do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br).

MTE destaca Lei da Aprendizagem como política estratégica para qualificação de jovens e 
fortalecimento do mercado de trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 15/06/2026

O diretor do Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), João Victor da Motta, defendeu, nesta sexta-feira (12), que o Brasil 
possui tecnologia social suficiente para responder às demandas de qualificação profissional 
e destacou a Lei da Aprendizagem (Lei nº 10.097/2000) como exemplo de política pública efi-
ciente. A declaração foi feita durante o Fórum de Educação para o Mundo do Trabalho, pro-
movido pelo Instituto Caldeira, que aconteceu nos dias 12 e 13 de junho, em Porto Alegre (RS).

Governo Federal reduz para 30 dias o prazo para inclusão de processos em programa que 
acelera análises do INSS

Ministério da Previdência Social - 19/06/2026

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva editou a Medida Provisória 1.369, que amplia a capaci-
dade de análise de requerimentos no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e reforça as 
ações do Governo Federal para reduzir o tempo de espera dos cidadãos pela concessão de 
benefícios previdenciários e assistenciais. A medida foi publicada no Diário Oficial da União 
desta sexta-feira (20) e entra em vigor imediatamente. A norma altera a Lei nº 15.201, de 2025, 
para ampliar o escopo do Programa de Gerenciamento de Benefícios (PGB), permitindo que 
a iniciativa também contemple a análise de processos de reconhecimento inicial de direitos 
relacionados à concessão de benefícios previdenciários e assistenciais.
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Coetrae discute criação de Plano Estadual de Atendimento às vítimas de Trabalho Escra-
vo e Tráfico de Pessoas

Ministério Público do Trabalho - 18/06/2026

O principal objetivo da reunião foi debater a criação de um Plano Estadual de Atendi-
mento às vítimas do Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas. Ficou definido que todas as 
instituições integrantes deverão propor ações, dentro do seu espectro de competências, 
para prevenção de casos de trabalho escravo e tráfico de pessoas e promoção de um 
fluxo de atendimento integrado que dê assistência às vítimas resgatadas.

Envelhecimento e enfrentamento ao idadismo são temas de conferência

Ministério Público do Trabalho - 18/06/2026

O procurador-geral do Trabalho, Gláucio Araújo de Oliveira, alertou, na abertura da ter-
ceira edição da Conferência sobre Pessoa Idosa Trabalhadora, que o envelhecimento das 
pessoas não pode legitimar a exclusão, a invisibilidade ou a precarização no trabalho. 
O evento, promovido pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) na segunda-feira (15.6), 
com transmissão ao vivo pelo canal TVMPT, no YouTube, abordou o tema “Direitos Hu-
manos, envelhecimento e enfrentamento ao idadismo”. Ele ressaltou que a conferência 
era uma oportunidade para discutir os desafios na construção de uma sociedade mais 
justa, igualitária e inclusiva para trabalhadoras e trabalhadores idosos.

MPT-PE e MPF se reúnem para articular estratégias de prevenção e enfrentamento ao 
assédio eleitoral

Ministério Público do Trabalho - 18/06/2026

O Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) e o Ministério Público Fede-
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ral (MPF) reuniram-se, nesta segunda-feira (15), para tratar de estratégias de prevenção e 
enfrentamento ao assédio eleitoral nas eleições de 2026. O encontro ocorreu na sede da 
Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região (PRT6), no Recife.

Em audiência coletiva, MPT e MPF facilitam diálogo social sobre impactos das mudanças climá-
ticas no meio ambiente de trabalho

Ministério Público do Trabalho - 17/06/2026

O Ministério Público do Trabalho em Alagoas (MPT/AL) realizou, nessa segunda-feira (15), 
uma audiência coletiva para debater os impactos das mudanças climáticas no meio am-
biente laboral. O evento ocorreu no auditório do Ministério Público Federal (MPF/AL), em 
Maceió, com a presença de representantes do poder público, iniciativa privada e entida-
des sindicais.

PT-RN destina mais de meio milhão para projeto de prevenção ao câncer relacionado ao 
trabalho

Ministério Público do Trabalho - 17/06/2026

A atuação do Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Norte (MPT-RN) resultou 
na destinação de mais de R$ 517 mil para o projeto “Câncer e trabalho no RN: vigilância, 
prevenção e cuidado integral a partir da Atenção Primária à Saúde”, que será executado 
pela Liga Norte-Rio-Grandense Contra o Câncer em parceria com a Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte (UFRN), por meio do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva, 
do Departamento de Saúde Coletiva e dos Programas de Pós-Graduação da área.

MPT discute trabalho escravo em cadeias produtivas com presidente do TST

Ministério Público do Trabalho - 15/06/2026

O Ministério Público do Trabalho (MPT) se reuniu, no último dia 12, com o presidente do 

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/em-audiencia-coletiva-mpt-e-mpf-facilitam-dialogo-social-sobre-impactos-das-mudancas-climaticas-no-meio-ambiente-de-trabalho-1
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/em-audiencia-coletiva-mpt-e-mpf-facilitam-dialogo-social-sobre-impactos-das-mudancas-climaticas-no-meio-ambiente-de-trabalho-1
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-rn-destina-mais-de-meio-milhao-para-projeto-de-prevencao-ao-cancer-relacionado-ao-trabalho
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-rn-destina-mais-de-meio-milhao-para-projeto-de-prevencao-ao-cancer-relacionado-ao-trabalho
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-discute-trabalho-escravo-em-cadeias-produtivas-com-presidente-do-tst


Tribunal Superior do Trabalho (TST), Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, para apresentar 
o projeto Reação em Cadeia, que tem como objetivo responsabilizar grandes empresas 
por casos de trabalho escravo e tráfico de pessoas em sua cadeia produtiva. Durante 
a reunião, o presidente do TST manifestou apoio à iniciativa e destacou a importância 
de ampliar a visibilidade do tema no âmbito da Justiça do Trabalho. Entre as medidas 
discutidas estão a inclusão do combate ao trabalho escravo contemporâneo e ao tráfico 
de pessoas nas ações de comunicação institucional do TST, a inserção do tema em pro-
gramas de capacitação de magistrados e servidores e o desenvolvimento de estratégias 
conjuntas de atuação e alinhamento entre as instituições.



SINAIT participa de formação da Conatrae sobre trabalho escravo e interseccionalidades

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 15/06/2026

O diretor do SINAIT Sebastião Estevam participou, nos dias 10, 11 e 12 de junho, da forma-
ção e intercâmbio “Trabalho Escravo e Interseccionalidades: contextos e práticas”, pro-
movida pela Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae), na 
sede do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), em Brasília. Nos dias 
10 e 11, os debates abordaram a conceituação do trabalho escravo contemporâneo, suas 
interseccionalidades, o perfil das vítimas e das cadeias produtivas envolvidas, além dos 
desafios específicos do trabalho escravo doméstico.

Aprendizagem profissional vai além do cumprimento de cotas, diz Auditora-Fiscal do 
Trabalho em roda de conversa no DF

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 15/06/2026

A Auditora-Fiscal destacou para os gestores de RH a importância social da aprendiza-
gem profissional. “A contratação do jovem aprendiz não é apenas uma exigência legal. 
Aprendizagem profissional é muito mais do que cumprir a cota. É uma política pública 
de inserção dos adolescentes no mercado de trabalho”, afirmou. Também respondeu a 
perguntas da plateia sobre temas trabalhistas como hipóteses de rescisão do contrato 
de aprendizagem e assédio no ambiente de trabalho, entre outros.

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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Desrespeito à identidade de gênero no trabalho enseja rescisão indireta

Consultor Jurídico - 19/06/2026

Uma sentença da 9ª Vara do Trabalho de São Paulo- Zona Leste reconheceu a rescisão 
indireta do contrato de um operador de caixa transgênero e condenou uma rede varejis-
ta ao pagamento de R$ 15 mil por danos morais em razão do desrespeito ao nome social 
e à identidade de gênero do empregado. Rescisão indireta é a forma de encerramento 
do contrato de trabalho em que o empregado pode romper o vínculo empregatício por 
falta grave cometida pelo empregador, mantendo o direito às verbas rescisórias de uma 
dispensa sem justa causa.

Adicional de periculosidade a motociclista não exige regulamentação

Consultor Jurídico - 19/06/2026

O pagamento do adicional de periculosidade a trabalhadores que utilizam motocicleta 
não depende de regulamentação prévia do Poder Executivo. Com esse entendimento, 
a 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) determinou que uma 
empresa pague adicional de periculosidade de 30% a um trabalhador. Segundo o pro-
cesso, o autor da ação atuava como fiscal e usava uma moto para se deslocar durante o 
expediente. Ele trabalhou na empresa de maio de 2020 a dezembro de 2023.

Aspectos relevantes e controvertidos da PEC 221/19: ‘status quo’ e perspectivas jurídicas

Consultor Jurídico - 19/06/2026

O professor Geraldo Ataliba, de modo sábio, recusava-se a comentar projetos de lei ainda 
não aprovados e sancionados. Ele estava com razão. As discussões legislativas, até sua 
conclusão, podem passar por alterações que colocam o intérprete em constante revisão 

Outras Notícias
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do posicionamento adotado. O presente artigo, todavia, parte da premissa de que o es-
tágio atual de tramitação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 221/2019 justifi-
ca análise prévia, dada a relevância das alterações constitucionais propostas e de seus 
reflexos sobre as relações de trabalho, os salários e a organização sindical. A proposta, já 
aprovada pela Câmara dos Deputados e encaminhada ao Senado, encontra-se em fase 
decisiva, embora ainda sujeita a emendas substitutivas.

Incorporação de gratificação ao salário não ocorre se prazo se completa após Reforma 
Trabalhista

Consultor Jurídico - 18/06/2026

A 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho aceitou recurso do Banco do Brasil para 
isentá-lo de incorporar a gratificação de função ao salário de um bancário. Segundo 
a jurisprudência do TST, a regra antiga que garantia a incorporação após dez anos no 
cargo não vale para empregados que completaram esse período depois da Reforma 
Trabalhista (Lei 13.467/2017).

Suspensão de sanções da NR-1 não isenta empresa de gerir saúde mental dos trabalhadores

Consultor Jurídico - 18/06/2026

A suspensão provisória das sanções por descumprimento da Norma Regulamentadora 
1 (NR-1), do Ministério do Trabalho e Emprego, não afasta dos empregadores a responsa-
bilidade com o gerenciamento dos riscos psicossociais dos empregados relacionados ao 
ambiente de trabalho, apenas interrompe as sanções, alertam os especialistas ouvidos 
pela revista eletrônica

Ação regressiva acidentária: nem tudo que decorre do trabalho é competência da JT

Consultor Jurídico - 17/06/2026
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O recente seminário promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho para discutir a com-
petência jurisdicional para julgamento das ações regressivas acidentárias ajuizadas pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recolocou em evidência um debate que não 
trata apenas do rito processual, mas do próprio desenho constitucional do Poder Judi-
ciário. Está em discussão a definição da competência para julgar as demandas que têm 
por objeto ressarcimento de benefícios pagos em razão de acidentes de trabalho ou 
doenças ocupacionais atribuídos à negligência empresarial.

Demissão por justa causa durante ação de rescisão indireta configura fato novo

Consultor Jurídico - 15/06/2026

A demissão por justa causa feita após o trabalhador ajuizar ação de rescisão indireta con-
figura um fato novo. O juiz deve avaliar a validade dessa dispensa como condição para 
resolver o pedido inicial, o que não caracteriza julgamento ultra petitia — ou seja, fora 
dos limites do pedido inicial. Com base nesse entendimento, a 5ª Câmara do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 15ª Região rejeitou um pedido de nulidade processual e manteve 
a sentença que afastou a demissão de um açougueiro, confirmando o fim do contrato 
por falta grave patronal.

Trabalhar em outro emprego na licença médica gera condenação por improbidade

Consultor Jurídico - 15/06/2026

O exercício regular de outras atividades profissionais por servidor público durante o perí-
odo de licença médica afasta a alegação de incapacidade psíquica. A prática evidencia a 
plena capacidade de autodeterminação e configura o dolo na conduta de abandono de 
cargo, gerando ato de improbidade. Com base neste entendimento, a 3ª Turma do Tri-
bunal Regional Federal da 3ª Região negou provimento a um recurso e manter a conde-
nação de um médico perito por improbidade administrativa, determinando a devolução 
dos valores recebidos de forma indevida.
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Princípio da subsidiariedade na doutrina social cristã e o prestígio à negociação coletiva

Consultor Jurídico - 15/06/2026

A encíclica “Magnifica Humanitas”, como o próprio papa Leão 14 destaca em sua intro-
dução, insere-se na tradição da Igreja Católica, iniciada com a encíclica “Rerum Nova-
rum” de Leão 13, que desenvolve a denominada Doutrina Social Cristã, enfrentando as 
“res novae”, as questões novas de cada tempo, no campo econômico, político e social, à 
luz da mensagem evangélica (cfr. nº 3-6).

IASP divulga parecer sobre o Tema 1.389 do STF

Migalhas - 19/06/2026

O IASP - Instituto dos Advogados de São Paulo reitera sua preocupação com os desdo-
bramentos processuais relacionados ao Tema 1.389 da repercussão geral, especialmente 
após a decisão proferida pelo ministro Gilmar Mendes na quinta-feira, dia 18/6, que de-
terminou o levantamento parcial da suspensão nacional dos processos que discutem a 
validade de contratos civis e comerciais de prestação de serviços e a alegação de fraude 
na contratação de trabalhadores autônomos ou pessoas jurídicas.

Justiça manda suspender anúncios do governo sobre fim da escala 6x1

Migalhas - 17/06/2026

A Justiça Federal do Distrito Federal determinou a suspensão de anúncios patrocinados 
pelo governo federal em plataformas digitais que promovem a proposta de extinção 
da escala de trabalho 6x1. A decisão é da juíza federal substituta Pollyanna Kelly Maciel 
Medeiros Martins Alves, da 1ª vara Federal Cível da SJ/DF, em ação popular ajuizada pelo 
deputado federal Carlos Jordy.

Trabalhador exposto por sócio após ajuizar ação contra empresa será indenizado
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Migalhas - 17/06/2026

A 4ª turma do TRT da 9ª região manteve condenação por danos morais de R$ 30 mil 
após empresário divulgar, no Instagram, vídeo com críticas a ex-empregado que ajuizou 
reclamação trabalhista. Para o colegiado, o conteúdo extrapolou os limites da liberdade 
de expressão ao expor o trabalhador e associar o exercício do direito de ação a prejuízos 
profissionais.

Justiça suspende sanções da NR-1 para empresas ligadas à Fiesp

Migalhas - 17/06/2026

A Justiça Federal de São Paulo concedeu liminar à Fiesp - Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo e a sindicatos patronais industriais para suspender a aplicação de 
sanções decorrentes das novas exigências da NR-1, que trata de riscos psicossociais no 
ambiente de trabalho. Decisão é da juíza Federal Cristiane Farias Rodrigues dos Santos, 
da 9ª vara Cível Federal de SP.

STJ julga cumulação de danos trabalhistas e cíveis por acidente de trânsito

Migalhas - 16/06/2026

Vítima de acidente de trânsito pode acumular pensão vitalícia e danos morais fixados 
na Justiça do Trabalho com indenizações da mesma natureza arbitradas em ação civil, 
quando todas decorrem do mesmo fato? A questão está em análise pela 3ª turma do 
STJ.

Sem força para barrar a PEC do fim da escala 6x1, Alcolumbre tenta ganhar tempo

Jota - 19/06/26

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), já havia dito a aliados que não 
queria discutir a redução da jornada de trabalho neste ano, especialmente por ser perío-
do eleitoral. Mas a PEC do fim da escala 6x1 ganhou tração política suficiente para tornar 
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improvável qualquer tentativa de barrá-la por completo.

TST anula cláusula da Vale que condicionava bônus alimentação à ausência de ações 
judiciais

Jota - 16/06/2026

Por unanimidade, a Seção de Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) decidiu, nesta segunda-feira (8/6), pela nulidade integral da cláusula 49° do Acordo 
Coletivo de Trabalho (ACT) 2023/2025, firmado entre a mineradora Vale e o Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Extração de Ferro e Metais Básicos de Marabá, Parauape-
bas, Canaã dos Carajás, Curionópolis e Eldorado dos Carajás (Metabase).

Abertas inscrições gratuitas para Congresso Internacional sobre Trabalho e Saúde Men-
tal em Belo Horizonte

Revista Proteção - 16/06/2026

Estão abertas até o dia 30 de setembro, de forma gratuita, as inscrições para o Congresso 
Internacional “Trabalho e Saúde Mental” – que será realizado em Belo Horizonte (MG), de 
7 a 9 de outubro de 2026. As inscrições devem ser feitas por meio de formulário próprio. 
Na oportunidade o participante deverá optar pela participação presencial ou virtual, já 
que o Congresso será realizado de forma híbrida. Veja o edital completo com a progra-
mação e mais informações. O Congresso é uma realização da Escola Nacional de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT) e das Escolas Judiciais 
dos Tribunais Regionais do Trabalho da Região Sudeste (EJUD 1, 2, 3, 15 e 17) e ocorrerá 
nas dependências do Centro Universitário Dom Helder, na capital mineira. 

NR-35 exige preparo para agir com rapidez e segurança em situações de emergência

Revista Proteção - 16/06/2026

Atividades realizadas em altura estão entre as que demandam maior atenção em rela-
ção à segurança do trabalho. Mais do que adotar medidas preventivas, é fundamental 
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que as empresas estejam preparadas para responder de forma rápida e eficiente a situ-
ações de emergência. A NR-35 determina que toda atividade em altura tenha procedi-
mentos previamente definidos para situações de emergência e resgate. Na prática, isso 
significa que as ações necessárias para atender um trabalhador em caso de acidente 
devem ser planejadas antes mesmo do início das atividades. 

Convenções Coletivas de Trabalho de 2026 já estão disponíveis no CBIC Hub de Dados

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 19/06/2026

As Convenções Coletivas de Trabalho (CCTs) firmadas em 2026 já podem ser consultadas 
no CBIC Hub de Dados. A plataforma também reúne o acervo das convenções assinadas 
em 2025, facilitando o acesso a informações essenciais para o acompanhamento das re-
lações trabalhistas no setor da construção. O serviço é um benefício exclusivo oferecido 
às entidades associadas à CBIC, que passam a contar com um ambiente organizado e 
de fácil consulta para acompanhar os instrumentos coletivos de trabalho em diferentes 
regiões do país. 

Fim da escala 6×1: projeto do Poder Executivo recebe parecer de Plenário

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 17/06/2026

O deputado Leo Prates (REP/BA) apresentou parecer favorável, com substitutivo, ao PL 
1838/2026, que dispõe sobre a redução da duração normal do trabalho e sobre o des-
canso semanal remunerado dos trabalhadores. O projeto constou na pauta da sessão 
deliberativa do Plenário da Câmara agendada para esta terça-feira (16).

Seconci Goiás promove ação de conscientização sobre riscos das apostas online em can-
teiro de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/06/2026
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O Seconci Goiás e o Instituto de Pós-Graduação e Graduação (IPOG) realizaram uma 
ação de conscientização sobre os riscos dos jogos de aposta e das plataformas de bets 
voltada aos trabalhadores da construção civil. A atividade aconteceu no dia 2 de junho, 
na obra Solo Vaca Brava, da CMO Construtora, em Goiânia (GO), e reuniu cerca de 90 
trabalhadores. A iniciativa foi desenvolvida por estudantes do 3º período do curso de 
Psicologia do IPOG, como parte da disciplina de Atividade Extensionista II, e contou com 
o apoio do Seconci Goiás. 

Sinduscon Ceará leva teatro aos canteiros e reforça valorização dos trabalhadores da 
construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/06/2026

Iniciativa do Programa Qualidade de Vida na Construção (PQVC), com apoio do SESI, já 
passou por 18 obras em apenas um mês e integra o movimento Construir é Massa. Va-
lorizar quem constrói o Ceará todos os dias. Com esse propósito, o Sinduscon Ceará, por 
meio da Comissão de Responsabilidade Social (CRS) e do Programa Qualidade de Vida 
na Construção (PQVC), está promovendo o Teatro de Valorização do Setor da Constru-
ção, iniciativa que integra o movimento Construir é Massa e leva arte, reconhecimento e 
reflexão diretamente aos canteiros de obras.

Seconci Presente amplia cuidado com a saúde física e mental nos canteiros de obras do DF

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 15/06/2026

Com o propósito de levar atendimento médico e psicossocial diretamente aos canteiros de 
obras de Brasília, o Serviço Social da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal (Se-
conci-DF) promove o programa “Seconci Presente”. Coordenado pelo serviço psicossocial 
da entidade, a iniciativa, há três anos, realiza triagens psicossociais e acolhimento dos tra-
balhadores, além da realização de exames médicos como aferição de pressão arterial, gli-
cemia, colesterol, medição de peso e altura.  Além disso, os trabalhadores que necessitam 
são encaminhados para atendimento no Seconci-DF e na rede de apoio da instituição.
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PORTARIA MPS Nº 992, DE 12 DE JUNHO DE 2026 (DOU de 15/06/2026 Seção I Pág. 90) 
- Estabelece, para o mês de junho de 2026, os fatores de atualização dos pecúlios, das 
parcelas de benefícios pagas em atraso e dos salários de contribuição para cálculo da 
renda mensal inicial dos benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.369, DE 18 DE JUNHO DE 2026 (DOU de 19/06/2026 Seção I 
Pág. 02) - Altera a Lei nº 15.201, de 9 de setembro de 2025, que institui o Programa de 
Gerenciamento de Benefícios no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social e do 
Departamento de Perícia Médica Federal da Secretaria de Regime Geral de Previdência 
Social do Ministério da Previdência Social;

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.966, DE 18 DE JUNHO DE 2026 (DOU de 19/06/2026 Seção I 
Pág. 108) - Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º, § 1º, da Portaria PRES/INSS nº 1.337, de 
9 de agosto de 2021, que instituiu o Sistema GRU Cobrança no âmbito do INSS - Guia de 
Recolhimento da União.

Atos Normativos
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Quantidade de processos recebidos e julgados na Justiça do Trabalho até o mês de maio de 
2026:

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST

1.044.885

615.348

221.159

887.943

532.059

226.937

1ª INSTÂNCIA 2ª INSTÂNCIA TST

Recebidos Julgados




